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RESUMO 

 
O presente trabalho tem como objeto de pesquisa a reclamação como instrumento 
de superação de precedentes firmados em recurso especial repetitivo no STJ. Nesse 
sentido, a dissertação propõe responder ao seguinte problema de pesquisa: “É 
possível a superação desses precedentes estabelecidos por meio dos recursos 
repetitivos no STJ pela via da reclamação?”. Na busca de possíveis respostas à 
problemática suscitada, delineou-se como objetivo geral: analisar a questão da 
superação de precedentes decorrentes do julgamento de recurso especial repetitivo 
no STJ pela via da reclamação, considerando a importância do STJ no papel de 
Corte de precedentes e o entendimento firmado na Rcl nº 36.476, destacando como 
objetivos específicos: (i) compreender o sistema de precedentes e estabelecer as 
premissas para a superação de precedentes; (ii) reconhecer a importância e o papel 
desempenhado pelo STJ no sistema de precedentes; (iii) identificar o procedimento 
de recurso especial repetitivo e de superação no regimento interno do STJ e no 
CPC/15; (iv) demonstrar a possibilidade da superação do precedente qualificado 
pela via da reclamação e; (v) identificar o posicionamento do STF e do STJ a 
respeito do cabimento da reclamação para a observância de precedentes em 
recurso especial repetitivo, em especial o julgamento da Rcl nº 36476. Como 
metodologia, esta pesquisa qualitativa, de cunho descritivo, decidiu-se por utilizar o 
método dedutivo que envolveu a realização de uma pesquisa documental, bem 
como a realização da pesquisa bibliográfica de obras nacionais e internacionais 
acerca do sistema de precedentes, da superação de precedentes, do papel do STJ 
como Corte Suprema e da reclamação, a fim de cruzar os dados para a 
interpretação, fundamentando a pesquisa. Como resultado, constatou-se pela 
necessidade de revisão do entendimento firmado na Reclamação nº 36.476 pelo 
STJ, a fim de harmonizar sua jurisprudência com a interpretação conferida pelo STF 
ao art. 988, § 5º, II, do CPC/15, admitindo-se o cabimento da reclamação para 
garantir a observância de seus precedentes qualificados, sob pena de 
enfraquecimento do sistema de precedentes obrigatórios e violação aos princípios 
constitucionais que regem o processo civil brasileiro. Por fim, conclui-se acerca da 
possibilidade do uso da reclamação para a superação de precedentes em recurso 
especial repetitivos, levando-se em consideração que a literalidade do art. 988, § 5º, 
II, do CPC/15 admite o uso da reclamação para a observância de recursos especiais 
repetitivos no STJ e que, deparando-se com um precedente ultrapassado, a Corte 
deve proceder à sua superação, desde que observado o devido processo legal para 
a formação/superação de precedentes.  
 
Palavras-chave: Precedentes. Superação. Superior Tribunal de Justiça. Recurso 
Repetitivo. Reclamação. 
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ABSTRACT 

 
The present work has as its research object the complaint as an instrument for 
overruling precedents established in a special repetitive appeal at the STJ. In this 
sense, the dissertation proposes to answer the following research problem: “Is it 
possible to overruling these precedents established through repetitive appeals in the 
STJ through complaints?”. In the search for possible answers to the problem raised, 
the general objective was outlined: to analyze the issue of overruling precedents 
arising from the judgment of a special repetitive appeal in the STJ through the 
complaint, considering the importance of the STJ as a precedent court and the 
understanding established in Rcl nº 36,476, highlighting the following specific 
objectives: (i) understanding the precedent system and establishing the premises for 
overruling precedents; (ii) recognize the importance and role played by the STJ in the 
precedent system; (iii) identify the procedure for special repetitive appeal and 
overruling in the STJ's internal regulations and in CPC/15; (iv) demonstrate the 
possibility of overruling qualified precedents through the complaint and; (v) identify 
the position of the STF and the STJ regarding the appropriateness of the complaint 
for the observance of precedents in a special repetitive appeal, in particular the 
judgment of Rcl nº 36476. As a methodology, this qualitative research, of a 
descriptive nature, was decided for using the deductive method that involved carrying 
out documentary research, as well as carrying out bibliographical research on 
national and international works about the system of precedents, overruling 
precedents, the role of the STJ as Supreme Court and complaints, in order to cross-
reference the data for interpretation, substantiating the research. As a result, it was 
found that there was a need to review the understanding established in Complaint 
No. 36,476 by the STJ, in order to harmonize its jurisprudence with the interpretation 
given by the STF to art. 988, § 5º, II, of CPC/15, admitting the validity of the 
complaint to guarantee compliance with its qualified precedents, under penalty of 
weakening the system of mandatory precedents and violating the constitutional 
principles that govern the Brazilian civil process. Finally, it is concluded about the 
possibility of using the complaint to overruling precedents in special repetitive 
appeals, taking into account that the literalness of art. 988, § 5, II, of CPC/15 admits 
the use of the complaint to comply with special repetitive appeals in the STJ and that, 
faced with an outdated precedent, the Court must proceed to overrul it, as long as 
due process is observed legal for the formation/overruling of precedents. 
 
Keywords: Precedents. Overruling. Superior Justice Tribunal. Special Repetitive 
Appeals. Complaint. 
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INTRODUÇÃO 

 

O sistema de precedentes desempenha um papel fundamental na promoção 

da segurança jurídica e na uniformização das decisões judiciais, e o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) exerce um papel central como Corte de precedentes, 

especialmente por meio dos recursos especiais repetitivos.  

Porém, não pode-se confundir estabilidade do sistema de precedentes com 

engessamento, assim, a superação permite que a evolução da sociedade possa ser 

acompanhada tempestivamente pela prestação jurisdicional. 

De outro lado, a reclamação é um instrumento processual utilizado para 

preservar a autoridade e a eficácia dos julgados, com o objetivo de garantir a 

uniformidade da jurisprudência, porém, ela também pode ser utilizada como meio 

para superação de precedentes qualificados, como já afirmou o Supremo Tribunal 

Federal (STF) no julgamento da Reclamação (Rcl) nº 4.374.  

 No entanto, o STJ, no julgamento da Rcl nº 36.476, firmou entendimento no 

sentido de que a reclamação não seria cabível para a observância de precedentes 

estabelecidos pelos recursos especiais repetitivos. 

Diante desse contexto, torna-se relevante investigar como a reclamação 

representa uma das técnicas para instigar os Tribunais Superiores a rever o 

conteúdo e alcance de seus julgados e se é possível a sua utilização para a 

superação de precedentes na via do recurso especial repetitivo, considerando a 

importância do STJ como Corte de precedentes. 

Desse modo, o presente trabalho tem como objeto de pesquisa a 

reclamação como instrumento de superação de precedentes firmados em recurso 

especial repetitivo no STJ. 

Nesse sentido, a presente dissertação propõe responder ao seguinte 

problema de pesquisa: “É possível a superação desses precedentes, estabelecidos 

por meio dos recursos repetitivos no STJ, pela via da reclamação?”. 

Tem-se como hipótese de que o STJ tem papel crucial na fortificação e 

estabilidade do sistema de precedentes, pois é dele a palavra final na interpretação 

da legislação infraconstitucional e que a reclamação é um instrumento indispensável 

à Corte da cidadania para garantir a observância obrigatória de seus precedentes 
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pelos Tribunais locais ou a atualização histórica e social dos precedentes através da 

superação. 

Na busca de possíveis respostas à problemática suscitada, delineou-se como 

objetivo geral: analisar a questão da superação de precedentes decorrentes do 

julgamento de recurso especial repetitivo no STJ pela via da reclamação, 

considerando a importância do STJ no papel de Corte de precedentes e o 

entendimento firmado na Rcl nº 36.476, destacando como objetivos específicos: (i) 

compreender o sistema de precedentes e estabelecer as premissas para a 

superação de precedentes; (ii) reconhecer a importância e o papel desempenhado 

pelo STJ no sistema de precedentes; (iii) identificar o procedimento de recurso 

especial repetitivo e de superação no Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça (RISTJ) e no Código de Processo Civil (CPC); (iv) demonstrar a possibilidade 

da superação do precedente qualificado pela via da reclamação; e (v) identificar o 

posicionamento do STF e do STJ a respeito do cabimento da reclamação para a 

observância de precedentes em recurso especial repetitivo, em especial o 

julgamento da Rcl nº 36476. 

Justifica-se o presente estudo em razão do aperfeiçoamento do sistema de 

precedentes, com vistas a manutenção da igualdade e da segurança jurídica, mas 

sem o engessamento do direito, da relevância da reclamação como um instrumento 

de garantia de aplicação de precedentes repetitivos e oxigenação do precedente 

através da revisão e superação, do papel crucial do STJ no sistema de precedentes, 

como Corte uniformizadora da interpretação infraconstitucional, e, por fim, da 

resistência de juízes e Tribunais em observar os precedentes das Cortes Superiores.  

De outro lado, a relevância social do tema a ser pesquisado reside no fato de 

que, o indivíduo que pautou sua atuação em interpretação judicial posteriormente 

modificada, terá preservada sua legitima expectativa, decorrente do princípio da 

segurança jurídica. Soma-se a isso a escassez doutrinária sobre a superação de 

precedentes e os problemas pragmáticos para implementação do sistema de 

vinculação de precedentes. 

Como metodologia, esta pesquisa qualitativa, de cunho descritivo, decidiu-se 

por utilizar o método dedutivo que envolveu a realização de uma pesquisa 

documental, bem como a realização da pesquisa bibliográfica de obras nacionais e 

internacionais acerca do sistema de precedentes, da superação de precedentes, do 
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papel do STJ como Corte Suprema e da reclamação, a fim de cruzar os dados para 

a interpretação, fundamentando a pesquisa.  

A presente pesquisa consta de 3 (três) capítulos. O Capítulo 1 intitulado 

“Sistema de precedentes” traz um estudo sobre o princípio da segurança jurídica, 

conceitua o que são precedentes, os tipos de vinculação: horizontal e vertical, o que 

são as razões de decidir (ratio decidendi) e os argumentos de reforço (obter 

dictum),e, por último, apresenta as principais técnicas do afastamento do 

precedente: a distinção e superação, com destaque para os elementos 

condicionantes para a superação apontados pela doutrina: o binômio incongruência 

social e inconsistência sistêmica. 

O Capítulo 2 “O Superior Tribunal de Justiça como Corte de Precedentes” 

discorre sobre as Cortes de vértice, o papel institucional do STJ no sistema de 

precedentes como Corte de uniformização do direito infraconstitucional, detalha o 

procedimento do recurso especial repetitivo e da superação de precedentes no 

RISTJ e no CPC.  

Já o Capítulo 3 “A reclamação como instrumento de superação de 

precedentes no recurso especial repetitivo” demonstra a possibilidade do uso da 

reclamação para superação de precedentes, aborda o uso da reclamação como 

instrumento de observância de precedentes repetitivos no STJ e no STF, 

analisando, em especial, a Rcl nº 36.476 do STJ, e, ao final, destaca as perspectivas 

para uso da reclamação na superação de precedentes no STJ. 

E, por fim, são apresentadas as “Considerações Finais”, onde, em linhas 

gerais, são relatadas as conclusões do presente estudo, na tentativa de responder 

às questões norteadoras da pesquisa. 
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